4.1.3. Balanço Patrimonial

O Balanço Patrimonial demonstra a situação econômica e  financeira do patrimônio público, através dos seus bens, direitos e obrigações, bem como o saldo patrimonial, num determinado momento. Este balanço é representado conforme o Anexo 14, da lei 4.320/64.
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No ativo financeiro do Balanço do Estado, estão contidos os créditos realizáveis a curto prazo, como saldos de bancos, órgãos arrecadadores e as aplicações financeiras.


É importante ressaltar que no grupo Realizável, estão computados os recursos provenientes da privatização da COELCE, em 1998.


No Ativo Permanente estão incluídos os bens, créditos e valores do Estado. Ressalte-se que neste grupo, os valores mais representativos são o Crédito da Dívida Ativa e a Participação do Estado no Capital das Empresas, conforme quadro acima.


O Ativo Compensado compreende os valores dos direitos registrados que, direta ou indiretamente, possam afetar o patrimônio.


No Balanço do Estado, o valor mais expressivo do ativo compensado, na conta de Valores e Obrigações Diversas, refere-se aos saldos de contratos de empréstimos das empresas em que o Estado entra como garantidor, computando R$ 533932874,69.


Está registrado, também, no ativo compensado, o saldo da carteira de crédito imobiliário do BEC, adquirida pelo Estado que, considerando sua complexidade, decorrente do processo de federalização, confiou a sua administração e cobrança ao próprio Banco.


A contabilização desses créditos será de responsabilidade do Estado, cujos lançamentos contábeis serão feitos após o seu recebimento e transferência pelo BEC.


O Passivo Financeiro compreende os compromissos exigíveis a curto prazo e independem de autorização legislativa.


A obrigação mais representativa a curto prazo, do Estado, é com os Restos a Pagar acumulados de dois exercícios, no valor de R$ 163.897.748,42.


O Passivo Permanente compreende as dívidas fundadas interna e externa, representadas por títulos ou contratos e dependem de autorização legislativa para serem operacionalizadas.


O valor expressivo do saldo acumulado da Dívida Pública deve-se, basicamente, à sua correção, através de elevadas taxas de juros, como também, em decorrência da desvalorização da moeda, uma vez que a maioria dos contratos são feitos em dólar.  


O Passivo compensado contém as contrapartidas dos mesmos valores registrados no ativo compensado.


No Balanço Patrimonial, a confrontação do Ativo Financeiro com o Passivo Financeiro resultou num Superávit Financeiro de R$ 761.490.839,58. Este resultado deve-se aos recursos provenientes da privatização da COELCE, que ainda se encontram aplicados.


Da comparação entre os totais do ativo real e do passivo real, gerou um Passivo Real Descoberto de R$ 640.795.160,00, portanto, um saldo patrimonial negativo. Este resultado deve-se ao déficit patrimonial do exercício de  1999, gerado nas variações patrimoniais, decorrente, basicamente, dos novos empréstimos contraídos pelo Estado, como também, da correção do saldo da Dívida Pública.  
Dívida Pública Estadual 

O Estado do Ceará apresenta a dívida total bem dimensionada. Partindo da análise da tabela sobre a composição da dívida fundada estadual, constata-se que, dadas as condições obtidas pelas renegociações, amparadas pelas Leis nº 7.976/89, 8.727/93, 9.496/97, resultou na preponderância da dívida renegociada no total da dívida  contratual interna em cerca de 80%. Alie-se a isso, o fato de o Estado do Ceará não possuir dívida  mobiliária, mas uma dívida com prazo médio de 16 anos e custo médio de 6,35%  a .a .


Contudo,  a relação Dívida / Receita Líquida Real, foi alterada, mudando a trajetória  de 0,93 em 1997, 0,92 em 1998, para 1,32 em 1999. Essa relação é de extrema importância para analisarmos o nível de endividamento, explicitando  o limite de recursos que a dívida fundada exigirá de comprometimento de receita orçamentária para cobertura da amortização, mais juros e encargos devidos. Como é óbvio, quanto maior for essa relação, mais recursos serão necessários à cobertura da amortização, mais juros e encargos. Em 1999, dois fatores preponderantes influenciaram no aumento dessa relação: a trajetória econômica do Brasil e a assunção de novos compromissos pelo Estado. 


O ano começou turbulento, agravando uma situação iniciada nos anos de 1997 e 1998, em decorrência de  crises no contexto internacional, vindas da  Ásia e da Russia, respectivamente. 


O princípio fundamental do Plano Real, a moeda sobrevalorizada em relação ao dólar, cedeu às pressões do mercado interno e externo. A valorização fictícia, que segurava as rédeas da inflação, deu lugar  a uma queda vertiginosa que chegou a cerca de 80%. De R$ 1,23, em janeiro, o dólar atingiu, em determinado momento, a casa dos R$ 2,20. Esse  comportamento do câmbio teve impacto sobre o estoque e o serviço da dívida indexado ao  câmbio, o que resultou  num custo adicional da dívida externa que saltou do patamar de R$ 511.061.142,75 em 1998  para R$ 837.529.302,41 em 1999, revelando um crescimento nominal de 63,88 %. 


Cabe salientar, como segundo fator,  que essa trajetória foi modificada em função do cumprimento pelo Estado do Contrato de Renegociação de Dívidas, no que se refere ao endividamento decorrente do saneamento do Banco do Estado do Ceará, no valor de R$ 985.386.180,25. Entretanto, cabe ressaltar que a referida operação engloba a utilização de certos créditos ( carteira imobiliária do BEC e da COHAB), bem como o produto final da alienação das ações representativas do capital do Banco, que foi utilizado na amortização do principal da dívida refinanciada . Além disso, o custo desta operação será refinanciado por trinta anos, com atualização monetária pelo IGP-DI e juros de 6% a.a capitalizados mensalmente, evidenciando  que o serviço desse endividamento é compatível com a situação econômico-financeira do Estado. 
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